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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSEIO, CONSERVAÇÃO, SERVIÇOS GERAIS, 
ALMOXARIFES E CARREGADORES, QUE, ENTRE SI, 
FAZEM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA PRESIDÊNCIA 
DA REPÚBLICA, E A EMPRESA APECÊ - SERVIÇOS 
GERAIS LTDA 

PROCESSO W 00088.00205212014-10 

CONTRATO N11 221 /2014 

A UNIÃO, por intermédio da SECRETAR IA DE ADMINISTRAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA, CNPJ n11 00.394.411 /0001-09, neste ato representada pelo Secretário de Administração, 
senhor VALDOMIRO LUIS DE SOUSA, brasileiro, casado, servidor público federal, portador da Cédula 
de Identidade n11 • 288225 expedida pela SSP/DF, inscrito no CPF sob n9 16332806168, de acordo com a 
competência prevista na Portaria n11 312, de 06/09/2012, publicada no Diário Oficial da União em 
10/09/2012, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa APECÊ- SERVIÇOS 
GERAIS L TOA, CNPJ n9 00.087.163/0001-53, com sede no SCIA Quadra 13 Conjunto 03 Lote 02, CEP: 
71.250-200, Brasília/DF, telefone n9 (61) 3363-8717, neste ato representado pelo Senhor FLAVIO 
CÉSAR FONSECA DE OLIVEIRA, CPF n9 033.808.514-93, daqui por diante denominada simplesmente 
CONTRATADA têm, entre si, acordado os termos deste Contrato, objeto do Pregão, na forma eletrônica, 
n11 075/2014 consoante consta do Processo n9 00088.002052/2014-1 O, sujeitando-se as partes 
integralmente á Lei n9 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei Complementar n9 123, de 14 de dezembro 
de 2006, e os Decretos n°s. 5.450, de 31 de maio de 2005, 6.204, de 5 de setembro de 2007, e 7.203, de 
4 de junho de 201 O, e 2.271 , de 7 de julho de 1997, a IN n° 02 SL TI/MP, de 30 de abril de 2008 e suas 
alterações, e a IN SL TI/MP n11 02, de 11 de outubro de 201 O, e a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
suas alterações, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de asseio, conservação, serviços gerais, 
almoxarifes e carregadores nas dependências da Presidência da República e de seus Orgãos 
Essenciais, com fornecimento de mão-de-obra, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, 
conforme especificações constantes neste instrumento. 

Subcláusula Única - Vinculam-se ao presente contrato o Edital do Pregão, na forma eletrõnica, 
n° 075/2014, bem como a proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte integrante deste 
instrumento, independentemente de sua transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

I - São obrigações da CONTRATADA, além de outras assumidas neste Contrato: 

1) Atender a todas as exigências constantes no Edital do Pregão n11 075/2014 e seus anexos. 

2) Indicar formalmente um preposto para representá-la na execução do contrato. 

3) Fornecer mão de obra, saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários para a perfeita execução do serviço. 

4) Assumir a responsabilidade integral pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente. 

5) Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando 
elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais 
legalmente registradas em suas CTPS. 
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6) Manter a disciplina nos locais dos serviços, retirando, no prazo máximo de vinte e quatro horas após a 
notificação, qualquer empregado cuja conduta seja tida como inconveniente pela Administração. 

7) Manter seu pessoal uniformizado, identificado por intermédio de crachá, com fotografia recente, e 
fornecer a todos os Equipamentos de Proteção Individual- EPI. 

8) Manter no local do serviço, durante os turnos de trabalho, elementos capazes de tomar decisões 
compatíveis com os compromissos assumidos. 

9) Manter todos os equipamentos e utensílios necessanos à execução dos serviços em perfeitas 
condições de uso e substituir os danificados em até vinte e quatro horas. Os equipamentos elétricos 
devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica. 

1 O) Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como 
aspiradores de pó, enceradeiras, mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas, entre 
outros, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Administração ou de outras 
empresas. 

11) Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de 
forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, 
mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços. 

12) Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos 
mesmos, os quais devem permanecer no local do trabalho, em tempo integral, fiscalizando e ministrando 
a orientação necessária aos executantes dos serviços. Estes encarregados terão a obrigação de 
reportarem-se quando houver necessidade, ao responsável pela fiscalização do contrato e tomar as 
providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas. 

13) Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares 
determinadas pela Administração. 

14) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessanas ao atendimento dos seus 
empregados, acidentados u com mal súbito, por intermédio de seus encarregados. 

15) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual, distrital ou municipal, as 
normas de segurança da Administração. 

16) Instruir seus empregados quanto à prevenção de incêndio nas áreas da Administração. 

17) Registrar e controlar, juntamente com o representante da Administração, diariamente, a assiduidade 
e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas. 

18) Fazer seguro de seus empregados contra risco de acidentes de trabalho, responsabilizando-se 
também pelos encargos trabalhistas , previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do 
contrato, conforme exigência legal. 

19) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
inclusive sacos plásticos para acondicionamento de detritos, equipamentos, ferramentas, e utensílios em 
quantidade, em qualidade e com tecnologia adequadas, com a observância das recomendações aceitas 
pela boa técnica, normas e legislação. 

20) Adotar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, 
objetivando a correta execução dos serviços. 

21) Executar os serviços em horários que não interfiram com o bom andamento da rotina de 
funcionamento da Administração. 
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22) Adotar boas práticas de sustentabilidade baseadas na otimização e economia de recursos e na 
redução da poluição ambiental, tais como: 

a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas e/ou poluentes; 
b) Substituição, sempre que possível, de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor 

toxicidade; 
c) Uso de produtos de limpeza e conservação que obedeçam às classificações e especificações 

determinadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária- ANVISA; 
d) Racionalização do consumo de energia elétrica e de água; 
e) Destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação; 
f) Utilização, na lavagem de pisos, sempre que possível, de água de reuso ou outras fontes (águas 

de chuva e poços), desde que certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes 
bacteriológicos, minas e outros; 

g) Treinamento periódico dos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em especial sobre 
redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de resíduos sólidos, 
observadas as normas ambientais vigentes; 

h) Observação da Resolução CONAMA (Conselho Nacional de Meio Ambiente) n° 20/1994, quanto 
aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento. 

23) Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente 
poluidores, tais como pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas composições 
chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, em estabelecimentos que as comercializam ou na rede de 
assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou 
importadores, conforme disposto na legislação vigente. 

24) Conferir o tratamento previsto no item anterior a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em 
geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes 
adequados para destinação específica. 

25) Encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente aos 
fabricantes, para destinação final, ambientalmente adequada. 

26) Observar, quando da execução dos serviços, as práticas de sustentabilidade previstas na Instrução 
Normativa n° 01/2010, no que couber. 

27) Responder administrativa e judicialmente por prejuízos causados à Presidência de República em 
decorrência de comprovada mà qualidade dos produtos fornecidos, atrasos no fornecimento, 
fornecimento incompleto ou não fornecimento dos produtos dos quais apresentou na proposta. 

28) Aceitar nas mesmas condições o acréscimo ou supressão até o limite de 25%, podendo ocorrer 
supressão acima desse limite, desde que aceito pelas partes, na forma da lei. 

29) Prestar as informações e esclarecimentos solicitados pela Presidência da República, no prazo 
determinado na solicitação, que poderá ser feita por e-mail ou outro meio oficial. 

30) Manter sede, filial ou escritório em Brasília com capacidade operacional para receber e solucionar 
qualquer demanda da Administração, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, 
treinamento, admissão e demissão dos funcionários. 

31) Responsabilizar-se pelo fornecimento, controle de estoque e distribuição dos materiais e/ou 
equipamentos. 

32) Responsabilizar-se pelo fornecimento e conservação dos uniformes e calçados confortáveis, luvas 
de PVC, botas de borracha e dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's, de acordo com os 
serviços a eles designados - que deverão ser adequados ao tipo de serviço da categoria profissional, 
substituindo sempre que se fizer necessário de acordo com o disposto no respectivo acordo, convenção 
ou dissídio coletivo de trabalho, ou ainda em casos fortuitos, devendo os modelos dos mesmos ser 
submetidos à prévia aprovação da Presidência da República. 
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33) Manter todos os turnos preenchidos, providenciando a imediata substituição dos empregados 
ausentes, para execução dos serviços, e nos casos de afastamento por falta, férias, descanso semanal, 
licenças, demissão e outros da espécie, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente. 

34) Providenciar a reposição da mão de obra, em caràter imediato, em no màximo, 1 h30 do início do 
turno, no caso de falta de empregado. 

35) Instalar, por conta própria, mobiliário e linhas telefônicas para execução do serviço, nos locais que 
serão disponibilizados pela Contratante. Deverá fornecer também todo e qualquer tipo de material de 
expediente necessário para o uso dos empregados nesse escritório. 

36) Disponibilizar aos encarregados aparelhos de telefonia celular com sistema "trunking" habilitados 
para ligações externas para celular e fixo, para suas imediatas localizações e repasse de instruções, 
sem ônus adicional para a Presidência da República. Não serão aceitas alegações de indisponibilidades 
dos aparelhos por falta de bateria, ou por manutenções; 

37) Realizar o pagamento dos salários dos empregados por meio de depósito bancário, na conta dos 
empregados, em agências situadas na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação 
dos serviços. 

38) Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto 
nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem 
adimplidos; 

39) Oferecer todos os meios necessanos aos seus empregados para obtenção de extrato de 
recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização; 

40) Comprovar a entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, plano/seguro 
de auxílio morte/funeral, assistência odontológica, plano de saúde, entre outros) a que estiver obrigada 
por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação 
dos serviços e de qualquer empregado. 

41) Fornecer semestralmente uniforme completo aos empregados vinculados à contratação, sem custo 
para os trabalhadores, conforme descrito abaixo: 

a) servente de limpeza e jauzeiro: 05 camisas de malha fria, tipo gola polo, 03 calças jeans, 03 
pares de meia na cor preta, 02 pares de botas; 

b) carregador de material: 05 camisas de malha fria, tipo gola polo, 03 calças jeans, 03 pares de 
meia na cor preta, 02 pares de botas com bico em aço; 

c) encarregado: 02 blazers, 02 calças sociais, 02 camisas sociais, 03 pares de meia na cor preta, 
02 pares de sapatos, 02 gravatas padronizadas; 

d) deverá ser efetuada a troca de qualquer peça do uniforme sempre que for constatado dano e/ou 
desgaste excessivo; 

e) a logomarca da empresa não poderá ocupar espaço maior que 30 cm2 , em cada peça do 
uniforme. 

f) a contratada poderá utilizar uniforme padronizado, sendo que todas as peças deverão ser 
confeccionadas em material de boa qualidade e aprovadas previamente pela fiscalização do contrato. 

42) Viabilizar para o fiscal do Contrato, no prazo de 60 {sessenta) dias, contados do início da prestação 
dos serviços: 

a) a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados; 
e 

b) o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da 
Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições 
previdenciários foram recolhidas. 
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43) Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações continuadas 
com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, serão exigidas, dentre outras, as seguintes 
comprovações: 

I - Para empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho -CLT: (Redação dada pela Instrução 
Normativa nQ 6, de 23 de dezembro de 2013) 

a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte 
documentação: (Redação dada pela Instrução Normativa n2 6, de 23 de dezembro de 2013) 

a.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de 
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 
(Incluído pela Instrução Normativa nQ 6, de 23 de dezembro de 2013) 

a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis 
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e 
(Incluído pela Instrução Normativa nQ 6, de 23 de dezembro de 2013) 

a.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços. 
(Incluído pela Instrução Normativa nQ 6, de 23 de dezembro de 2013) 

b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da 
regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores -SICAF: (Redação dada pela 
Instrução Normativa nQ 6, de 23 de dezembro de 2013) 

b.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; (Incluído pela Instrução Normativa n2 6, de 23 
de dezembro de 2013) 

b.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; (Incluído pela Instrução 
Normativa n2 6, de 23 de dezembro de 2013) 

b.3. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do 
domicílio ou sede do contratado; (Incluído pela Instrução Normativa nQ 6, de 23 de dezembro de 
2013) 

b.4. Certidão de Regularidade do FGTS -CRF; e (Incluído pela Instrução Normativa n2 6, de 23 de 
dezembro de 2013) 

b.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT. (Incluído pela Instrução Normativa n° 6, de 
23 de dezembro de 2013) 

c) entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos: 
(Redação dada pela Instrução Normativa n° 6, de 23 de dezembro de 2013) 

c.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração 
contratante;(lncluído pela Instrução Normativa nQ 6, de 23 de dezembro de 2013) 

c.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que 
conste como tomador o órgão ou entidade contratante;(lncluído pela Instrução Normativa nQ 6, de 23 
de dezembro de 2013) 

c.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços 
ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancàrios;(lncluído pela Instrução 
Normativa n° 6, de 23 de dezembro de 2013) 

c.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre 
outros) , a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, 
relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e (Incluído pela 
Instrução Normativa n2 6, de 23 de dezembro de 2013) 

c.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos 
por lei ou pelo contrato. (Incluído pela Instrução Normativa n° 6, de 23 de dezembro de 2013) 
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d) entrega da documentação abaixo relacionada, no prazo de 30 (trinta) dias da extinção ou 
rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços: (Redação dada pela Instrução 
Normativa n° 6, de 23 de dezembro de 2013) 

d.1 . termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; (Incluído pela Instrução 
Normativa n° 6, de 23 de dezembro de 2013) 

d.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 
contratuais; (Incluído pela Instrução Normativa n° 6, de 23 de dezembro de 2013) 

d.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado 
dispensado; e (Incluído pela Instrução Normativa n° 6, de 23 de dezembro de 2013) 

d.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados. (Incluído pela Instrução Normativa 
n° 6, de 23 de dezembro de 2013) 

43.1 A contratada deverá oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de 
extrato de recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização. 

44) Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente á 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo. 

45) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 
obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que 
venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento deste Contrato. 

46) Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros em 
razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

47) Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste 
contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE. 

48) Acatar orientações da CONTR ATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo ás reclamações formuladas. 

49) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital do Pregão, na forma 
eletrônica, n2 075/2014. 

11 - São obrigações da CONTRATANTE, além de outras assumidas neste Contrato: 

1) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução do 
serviço; 

2) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 
representante ou preposto da CONTRATADA; 

3) Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as formalidades 
e exigências do contrato; 

4) Exercer a fiscalização dos serviços prestados por servidores designados; 

5) Comunicar oficialmente á CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato, 
determinando o que for necessário para a sua regularização; 

6) Promover a localização inicial e os devidos reajustes de lotação, bem como o remanejamento dos 
empregados de acordo com a necessidade do serviço; 

7) Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis; 

8) Verificar o cumprimento dos requisitos mínimos de qualificação profissional exigidos neste Termo de 
Referência, exigindo á CONTRATADA a substituição, se for o caso; 
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9) Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da 
CONTRATADA cuja conduta, atuação, permanência e/ou comportamento sejam qualificados ou 
entendidos como prejudiciais, inconvenientes, inadequados ou insatisfatórios à disciplina da 
CONTRATANTE ou ao interesse do serviço público; 

10) Comunicar oficialmente à CONTRATADA questões relativas à substituição de profissional nas 
ocorrências de ausência temporária, como falta, gozo de férias ou afastamentos legais de qualquer 
natureza; 

11) Exigir, mensalmente, à CONTRATADA os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, 
do recolhimento dos encargos sociais, benefícios, ou qualquer outro documento que julgar necessário. 

12) Fiscalizar o recebimento e acompanhar a distribuição do material, a fim de manter o controle do 
estoque de todos os materiais previstos no Item 8 do Termo de Referência- Anexo I do edital. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE designará um gestor titular e um substituto para exercer a fiscalização do contrato 
resultante da licitação que registrará todas as ocorrências, deficiências em relatório, cuja cópia será 
encaminhada à contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 12 e 
22 do art. 67 da Lei n2 8.666/93. 

Subcláusula Primeira - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato 
consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato. 

Subcláusula Segunda- A existência e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em 
nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da contratada no que concerne à execução 
do objeto contratado. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

O pagamento será creditado mensalmente em nome da contratada, mediante ordem bancária em 
conta corrente por ele indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código 
de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste edital, em até 1 O (dez) dias úteis, 
contados da apresentação da nota fiscal/fatura, no mês subsequente ao da prestação dos serviços, 
mediante apresentação, aceitação e atesto do gestor do contrato nos documentos hábeis de cobrança. 

ESPECIFICAÇÃO UNID QDE. PREÇO MENSAL PREÇO ANUAL 
R$ (A) R$ (Ax12) 

SERVIÇO DE ASSEIO, 1 
CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS Serviço 681.043,36 8.172.520,37 
GERAIS 

SERVIÇO DE ALMOXARIFE Serviço 1 4.011,24 48.134,88 

SERVIÇO DE CARREGADOR Serviço 1 44.254,05 531.048,60 

MATERIAIS DE LIMPEZA E UNO 1 56.666,67 680.000,00 
PRODUTOS DE HIGIENIZAÇÃO 

TOTAL 785.975,32 9.431. 703,85 

Subcláusula Primeira - Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em moeda corrente 
nacional, de acordo com as condições previstas no caput desta Cláusula, sendo efetuada a retenção na 
fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação aplicável. 
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Subcláusula Segunda - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem 
bancária, será realizado desde que a CONTRATADA efetue cobrança de forma a permitir o 
cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

Subcláusula Terceira - Para execução do pagamento de que trata esta Cláusula, a 
CONTRATADA deverá fazer constar da nota fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem 
legivel, em nome da Secretaria de Administração da CONTRATANTE, CNPJ n° 00.394.411/0001-09, o 
nome do banco, o número da sua conta bancária e da respectiva agência. 

Subcláusula Quarta - O pagamento dos salários dos empregados não está condicionado ao 
pagamento da Nota Fiscal/Fatura e deverá ser efetivado até o 5° (quinto) dia útil, em horário bancário, do 
mês posterior ao da prestação dos serviços. 

Subcláusula Quinta - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte- SIMPLES 
deverá apresentar a nota fiscal, com a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos 
tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

Subcláusula Sexta - Para efeito de cada pagamento mensal, a CONTRATADA deverá 
apresentar, obrigatoriamente, junto com as notas fiscais/faturas: 

a) Relação nominal dos profissionais alocados, com os comprovantes de pagamento salarial, 
relativo ao mês de referência do faturamento cobrado (cópia da folha de pagamento do mês 
anterior à execução do serviço), devidamente recebidos pelos funcionários ou comprovantes de 
depósitos em suas contas correntes; bem como de entrega de benefícios suplementares (vale­
transporte e vale-alimentação) devidamente assinados pelos empregados; 

b) Quadro demonstrativo de férias e licenças concedidas, indicando se houve ou não a 
ocupação do posto de trabalho, referente ao mês anterior à prestação dos serviços; 

c) Planilha de cálculo do valor a ser deduzido na nota fiscal pela não ocupação do quantitativo 
de trabalhadores, em caso de faltas, férias e posto vago; 

d) GFIP correspondente às guias de recolhimento do INSS e do FGTS, relativas ao mês de 
referência do faturamento, discriminando o nome de cada um dos empregados beneficiados, por 
tomador de serviço; 

c) Guia de recolhimento autenticado do INSS e do FGTS, relativas ao mês de referência do 
faturamento, discriminando o nome de cada um dos empregados beneficiados: 

f) Certidão Negativa de Débito Salarial e Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas, emitidas 
pela Delegacia Regional do Trabalho; 

g) Certidão Negativa de Débito - CND (Previdência Social); 

h) Certificado de Regularidade do FGTS; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Federais e Dívida Ativa da União; 

j ) Declaração de Optante do Simples (Declaração IN SRF n° 480/2004- Anexo IV) -somente 
para as empresas optantes por este regime de tributação; 

k) RAIS (no mês de ocorrência); 

I) CAGED (no mês de ocorrência); 

Subcláusula Sétima - A documentação trabalhista apresentada pela empresa deverá estar 
devidamente autenticada. 

Subcláusula Oitava - A nota fiscal/fatura correspondente deverá ser entregue pela 
CONTRATADA diretamente ao gestor deste Contrato, que somente atestará e liberará para pagamento, 
quando cumpridas todas as condições pactuadas. 

Subcláusula Nona - Havendo erro na nota fiscal ou circunstãncia que impeça a liquidação da 
despesa, ela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que sejam 
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providenciadas as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE. 

Subcláusula Décima - No caso de eventual atraso de pagamento, mediante pedido da 
CONTRATADA, desde que ela não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido será 
atualizado financeiramente, ficando convencionado que o índice de compensação financeira devido será 
calculado mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = 
N = 
VP = 

= 
= 

TX = 

EM = I x N x VP, onde: 

Encargos Moratórios; 

Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

Valor da parcela a ser paga; 

Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

(TX) 

365 

I = (6/1 00) I = 0,00016438 

365 

Percentual da taxa anual = 6% 

Subcláusula Décima Primeira- A compensação financeira, no caso de atraso considerado, 
será incluída na nota fiscal/fatura seguinte ao da ocorrência. 

Subcláusula Décima Segunda - Para o pagamento a CONTRATANTE realizará consulta 
prévia ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, quanto á Habilitação 
Jurídica, Regularidade Fiscal Federal (Receita Federal do Brasil (certidão conjunta), FGTS e INSS) 
e Trabalhista (Certidão Negativa de Débito Trabalhista), Regularidade Fiscal Estadual/Municipal 
(Receita Estadual/Distrital e Receita Municipal) e Qualificação econômico-Financeira (Índices 
Calculados: SG, LG e LC), para verificar a manutenção das condições de habilitação da licitação, 
podendo ser consultados nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, constituindo 
meio legal de prova. 

Subcláusula Décima Terceira - Constatada a situação de irregularidade junto ao SICAF, a 
CONTRATADA será notificada, por escrito, para que no prazo de 05 (cinco) dias úteis regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, sob pena de rescisão contratual. 

Subcláusula Décima Quarta - O prazo estipulado poderá ser prorrogado a critério da 
Administração. 

Subcláusula Décima Quinta - Qualquer alteração nos dados bancários deverá ser comunicada 
á CONTRATANTE, por meio de carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os 
prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido á falta de informação. 

Subcláusula Décima Sexta - O pagamento efetuado pela CONTRATANTE não isenta a 
CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades assumidas. 

Subcláusula Décima Sétima- A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os 
valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste 
contrato. 

Subcláusula Décima Oitava- Em caso de rescisão contratual, até que a contratada comprove 
o pagamento das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em 
outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho, a 
Presidência da República irá reter a garantia prestada e os valores das faturas correspondentes a 1 (um) 
mês de serviços, podendo utilizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores no caso de a empresa 
não efetuar os pagamentos em até 2 (dois) meses do encerramento da vigência contratual. (Redação 
dada pela Instrução Normativa n11 6, de 23 de dezembro de 2013). 

CLÁUSULA QUINTA- DA CONTA VINCULADA 
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Para a garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas, a CONTRATANTE depositará, 
mensalmente, em conta vinculada específica, os valores provisionados para o pagamento das férias, 132 

salário e rescisão contratual dos trabalhadores da CONTRATADA envolvidos na execução do contrato, 
em consonância com os dispostos no art. 19-A, e no anexo VIl, ambos da Instrução Normativa SLTI/MP 
n2 02, de 30 de abril de 2008, com as alterações introduzidas pela Instrução Normativa SL TI/MP n2 03, 
de 15 de outubro de 2009, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos 
trabalhadores, nas seguintes condições: 

a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 132s salários, quando devidos; 

b) parcialmente, pelo valor correspondente as férias e ao 1/3 de férias, quando dos gozos de 
férias dos empregados vinculados ao contrato; 

c) parcialmente, pelo valor correspondente aos 132s salários proporcionais, férias proporcionais 
e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de 
empregado vinculado ao contrato; 

d) ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; e 

e) o saldo restante, com a execução completa do Contrato, após a comprovação, por parte da 
CONTRATADA, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao 
serviço contratado. 

Subcláusula Primeira - As provisões para o pagamento dos encargos trabalhistas de que tratam 
este item, poderão ser destacadas do valor mensal do Contrato e depositados na mencionada conta 
vinculada, aberta em nome da CONTRATADA, em instituição bancária oficial, bloqueada para 
movimentação. 

Subcláusula Segunda - A movimentação da conta vinculada será mediante autorização da 
CONTRATANTE, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações. 

Subcláusula Terceira -0 montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das 
seguintes previsões: 

a) 132 salário; 

b) férias e Abono de Férias; 

c) adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa; e, 

d) impacto sobre férias e 132 salário. 

Subcláusula Quarta - Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados na 
Subcláusula anterior, depositados em conta vinculada deixarão de compor o valor mensal a ser pago 
diretamente à CONTRATADA. 

Subcláusula Quinta - O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, 23,33% da remuneração 
mensal, deverá ser integralmente depositado durante a primeira vigência do contrato. 

Subcláusula Sexta - A CONTRATADA poderá solicitar a autorização da CONTRATANTE para 
utilizar os valores da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalh istas dos 
empregados ocorridas durante a vigência do contrato. 

Subcláusula Sétima - Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de 
eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato, a 
CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE os documentos comprobatórios da ocorrência 
das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. 

Subcláusula Oitava - A CONTRATANTE expedirá, após a confirmação da ocorrência da 
indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a autorização para a movimentação, 
encaminhada a referida autorização à instituição financeira oficial no prazo máximo de cinco dias 
úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios da CONTRATADA. 

Subcláusula Nona - A autorização de que trata a Subcláusula anterior deverá especificar que a 
movimentação será exclusiva para a transferência bancária para a conta corrente dos trabalhadores 
favorecidos. 
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Subcláusula Décima- A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 
três dias, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações 
trabalhistas. 

Subcláusula Décima Primeira - O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à 
CONTRATADA, no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria 
correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos 
trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado. 

CLÁUSULA SEXTA- DA VIGÊNCIA 

O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, nos termos do inciso 11 da art. 57 da Lei n2 

8.666/93, mediante celebração de termo aditivo, até um total de 60 (sessenta) meses. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA REPACTUAÇÃO 

Será permitida a repactuação, desde que seja observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, a 
contar da data do orçamento a que a proposta se referir. 

Subcláusula Primeira - Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a 
data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o salário vigente à 
época da apresentação da proposta. vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e 
de benefícios não previstos originariamente. 

Subcláusula Segunda - Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada 
a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação. 

Subcláusula Terceira - A repactuação será precedida de solicitação da contratada, 
acompanhada de demonstração analítica da alteração de custos, por meio de apresentação de 
planilha(s) de custo e formação de preços e do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que 
fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação. 

Subcláusula Quarta- A CONTRATANTE poderá realizar diligência para conferir a variação de 
custos alegada pela contratada. 

Subcláusula Quinta - As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas 
durante a vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou 
com o encerramento do contrato. 

Subcláusula Sexta - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 
previstos na proposta inicial, exceto quando se tronarem obrigatórios por força de instrumento legal, 
sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

Subcláusula Sétima - Será realizada negociação contratual para a redução e/ou eliminação 
dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano 
de contratação. 

Subcláusula Oitava - A repactuação poderá ser divida em tantas parcelas quanto forem 
necessárias em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 
resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos 
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

Subcláusula Nona - Quando a contração envolver mais de uma categoria profissional, com 
datas-base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas quanto forem os acordos, 
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

Subcláusula Décima - Os itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes 
de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de lei) e materiais poderão ser reajustados, desde que 
precedidos da solicitação da contratada, de acordo com a variação do índice indicado no subitem abaixo, 
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tomando-se por base o índice vigente no mês de apresentação da proposta ou do orçamento a que essa 
se referir. 

Subcláusula Décima Primeira- O reajuste se dará de acordo com a legislação em vigor ou em 
conformidade com outra norma que vier a ser editada pelo Poder Público, com base na variação do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), publicado pela Revista Conjuntura Econômica 
da Fundação Getúlio Vargas, ocorrida no período, ou por outro índice que o venha a substitu ir, 
utilizando-se da seguinte fórmula: 

R = 
v = 
I = 
lo = 

R = V x I - lo, onde: 

lo 

Valor do reajuste procurado; 

Valor contratual do serviço a ser reajustado; 

Índice relativo à data do reajuste; 

Índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente á data 
fixada para entrega da proposta na licitação. 

Subcláusula Décima Segunda- A CONTRATADA deverá apresentar planilha de composição 
de custos unitários com a descrição dos componentes e do valor detalhado de cada item de serviço, 
tendo em vista que o reajustamento pressupõe a demonstração analítica de aumento dos custos 
contratuais para justificar o aumento nos preços. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos necessários ao atendimento das despesas estimadas para a contratação, no valor de R$ 
9.431.703.85 (nove milhões, quatrocentos e trinta e um mil, setecentos e três reais e oitenta e 
cinco centavos), correrão à conta do Programa de Trabalho: 04.122.2101 .2000.0001 e Notas de 
Empenho: 2014NE803385 e 2014NE803386, sendo: 

R$ 8.751.703,85 (oito milhões, setecentos e cinquenta e um mil, setecentos e três reais e oitenta e 
cinco centavos) - serviço - NO: 339039. 

R$ 680.000,00 (seiscentos e oitenta mil reais)- material - NO: 339030. 

Subcláusula Única - A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso. será 
alocada à dotação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada pela Lei 
Orçamentária Anual. 

CLÁUSULA NONA- DA GARANTIA CONTRATUAL 

No prazo de até 1 O (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE, 
contado da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de prestação de 
garantia no valor de R$ 471.585,19 (quatrocentos e setenta e um mil, quinhentos e oitenta e cinco 
reais e dezenove centavos, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, a fim de 
assegurar a sua execução, cabendo-lhe optar por uma das modalidades de garantia prevista no art. 56, 
§ 1 ° da Lei n° 8.666/93. 

Subcláusula Primeira - A garantia deverá ter validade durante a execução do contrato e 3 
(três) meses após o término da vigência contratual e ser renovada a cada prorrogação efetivada no 
contrato. 

Subcláusula Segunda - A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 
assegurar o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; 
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b) prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 
contratada. 

Subcláusula Terceira- A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos 
os eventos indicados nos subitens da subcláusula anterior. 

Subcláusula Quarta- A CONTRATADA obriga-se a repor, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
contado da notificação, prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE, o valor da garantia 
prestada quando vier a ser utilizado pela CONTRATANTE e por qualquer outro motivo que venha alterar 
o valor da contratação, de forma que não mais represente 5% (cinco por.cento) do valor total do contrato, 
bem como nos casos de prorrogação contratual. 

Subcláusula Quinta - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 
acarretará a aplicação da sanção prevista no item 2 da Cláusula Décima Primeira deste contrato. 

Subcláusula Sexta - O garantidor não é parte interessada para figurar em processo 
administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 
contratada. 

Subcláusula Sétima -A garantia será considerada extinta: 

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, 
mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
e 

b) após o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto na Subcláusula Primeira 
desta cláusula, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro. 

Subcláusula Oitava- O contratante não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 

a) caso fortuito ou força maior; 

b) alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 

c) descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou fatos da 
Administração; ou 

d) prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração. 

Subcláusula Nona - Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia, que 
não as previstas na subcláusula anterior. 

Subcláusula Décima - A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a 
empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e, caso esse 
pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia 
será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalh istas diretamente pela Administração, conforme 
estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da Instrução Normativa n2 02/2008. 

Subcláusula Décima Primeira- A CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, podendo 
utilizá-la para assegurar o pagamento dos prejuízos e multas de que tratam a Subcláusula Segunda 
desta cláusula, inclusive nos casos de rescisão contratual por culpa da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DO ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO 

No interesse da CONTRATANTE o objeto deste Contrato poderá ser acrescido ou suprimido até o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, facultada a supressão além 
desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no art. 65, §§ 12 e 22, inciso 11 , da Lei n2 

8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS SANÇÕES 

Se no decorrer da execução do objeto do presente edital, ficar comprovada a existência de qualquer 
irregularidade ou ocorrer inadimplemento pelo qual possa ser responsabilizada a CONTRATADA, esta, sem 
prejuízo das demais sanções previstas na legislação vigente, resguardados os procedimentos legais 
pertinentes, poderá sofrer as seguintes penalidades: 

1) advertência; 

2) multa de 0,07% (sete centésimos por cento) calculada sobre o valor anual atualizado do 
contrato, por dia de atraso, em caso de inobservância do prazo fixado para apresentação e reposição 
da garantia, observado o máximo de 2% (dois por cento); 

2.1) o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem 
os incisos I e 11 do art. 78 da Lei ng 8.666, de 1993; 

3) multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento), ao dia sobre a parcela que der causa em 
caso de atraso na prestação dos serviços, limitada a incidência a 30(trinta) dias; 

4) multa da 10% (dez por cento), sobre o valor da contratação, em caso de atraso na execução do 
objeto, por período superior ao previsto no item anterior ou de inexecução parcial da obrigação 
assumida; 

5) multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato, em caso de inexecução 
total da obrigação assumida; 

6) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), calculada sobre o valor da contratação, quando for 
constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista neste contrato e termo de referência, 
ressalvadas aquelas obrigações para as quais tenham sido fixadas penalidades específicas. 

Subcláusula Primeira - Como critério de aferição de resultados, serão adotados os Acordos de 
Nível de Serviços e os correspondentes critérios de mensuração e adequação de pagamento, conforme 
tabela abaixo: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDENCIA 

01 0,2% por dia sobre o valor mensal do contrato 

02 0.4% por dia sobre o valor mensal do contrato 

03 0,8% por dia sobre o valor mensal do contrato 

04 1,6% por dia sobre o valor mensal do contrato 

05 2,0% por dia sobre o valor mensal do contrato 
06 3,0% por dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

01 Permitir a presença de empregado não uniformizado ou com 01 Por empregado e 
uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá por ocorrência 

02 Manter funcionário sem qualificação para a execução dos 01 Por empregado e 
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04 

05 

06 

07 

08 

09 
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11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 
24 
25 
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serviços 
Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por 
caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição 
complementar 

Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de 
material 

Executar serviço sem a utilização de equipamentos de 
proteção individual (EPI), quando necessários 

Suspender ou interromper a execução dos serviços 
contratuais, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, aceito 
pela Administração 

Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus 
agentes 
Utilizar as dependências da Contratante para fins diversos do 
objeto do contrato 

Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização 
do contrato, sem motivo justificado, aceito pela contratante 

Permitir situação que cause ou crie a possibilidade de causar 
dano físico, lesão corporal ou consequências letais 

Retirar do local da prestação do serviço quaisquer 
equipamentos ou ferramentas previstos em contrato, sem 
autorização prévia do responsável 
Retirar funcionários e/ou encarregados do local da prestação 
do serviço, durante o expediente, sem a anuência prévia da 
Contratante 

Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência prévia 
da fiscalização do contrato 

Para os ritens a seguir, deixar de: 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal 

Apresentar notas fiscais discriminando preço e quantidade de 
todos os materiais utilizados na prestação do serviço, 
indicando marca, quantidade total e quantidade unitária 
(volume, peso etc.) 

Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou 
incompatível com suas atribuições 

Manter a documentação de habilitação atualizada 

Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado 
pela fiscalização do contrato 

Cumprir determinação da fiscalização do contrato para 
controle de acesso de seus empregados 
Fornecer EPis, quando exigidos, aos seus empregados e de 
impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los 

Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 
fiscalização do contrato 
Substituir os equipamentos que apresentarem defeitos e/ou 
apresentarem rendimento insatisfatório em até quarenta e oito 
horas da comunicação da fiscalização do contrato 

Efetuar a cobertura de empregados faltosos 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente 

Manter em estoque o material suficiente para execução dos 

02 

02 

03 

06 

03 

05 

05 

06 

01 

04 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

02 

02 

02 

02 
03 
03 

por dia 

Por ocorrência 

Por ocorrência 

Por empregado e 
por ocorrência 

Por dia 

Por ocorrência 

Por ocorrência 

Por ocorrência 

Por ocorrência 

Por item e por 
ocorrência 

Por empregado e 
por dia 

Por ocorrência 

Por funcionário e 
por dia 

Por ocorrência 

Por empregado e 
por dia 
Por item e por 
ocorrência 

Por ocorrência 

Por ocorrência 

Por empregado e 
por ocorrência 

Por ocorrência 

Por dia 

Por ocorrência 
Por ocorrência 
Por ocorrência 
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serviços 
Efetuar o pagamento de salário, vale-transporte, vale-refeição, 
seguro, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com 

26 quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à 
execução do contrato nas datas pela legislação que rege a 
matéria 

27 Entregar o uniforme aos funcionários a cada seis meses 

Providenciar a manutenção para solução de problema que 
28 acarrete suspensão de disponibilidade ou de operacionalidade 

de sistema predial 

29 
Cumprir a programação periódica de manutenção preventiva 
e/ou corretiva determinado pela fiscalização do contrato 

30 Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista 
e previdenciária 

31 Manter sede, filial ou escritório de atendimento no Distrito 
Federal, conforme previsto no Termo de Referência 

32 Entregar com atraso ou entregar com atraso a documentação 
exigida no Termo de Referência 
Entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados 

33 para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a 
análise da documentação exigida no Termo de Referência 

34 Comprovar mensalmente o repasse de valores, nas situações 
descritas no subitem 10.2.46 deste Termo de Referência. 

Por dia e por 
02 ocorrência 

01 Por funcionário e 
por dia 

04 Por ocorrência 

03 
Por item e por 
ocorrência 

02 Por ocorrência e 
por dia 

01 
Por ocorrência e 
por dia 

01 Por ocorrência e 
por dia 

Por ocorrência e 01 por dia 

02 Por ocorrência e 
por empregado 

A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo órgão ou entidade, desde que comprovada a excepcionalidade 
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
(§1 °, art. 33 da IN n° 02/2008). 

Subcláusula Segunda - Com fundamento no artigo 7° da Lei n.0 10.520/2002 e no art. 28 do 
Decreto n.0 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada do 
SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais 
cominações legais e de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor para a contratação, a 
CONTRATADA que: 

a) deixar de entregar documentação exigida no edital; 

b) apresentar documentação falsa; 

c) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

d) não mantiver a proposta; 

e) falhar na execução do contrato; 

f) fraudar na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo; 

h) fizer declaração falsa; 

i) cometer fraude fiscal. 

j) não recolher o FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como 
não pagar o salário, vale-transporte e auxílio-alimentação dos empregados. (Incluído pela 
Instrução Normativa n° 6, de 23 de dezembro de 2013 e retificado em 9 de janeiro de 2014 -
publicado no DOU n° 6, Seção 1, pg. 58/59). 
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Subcláusula Terceira- O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção 
das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das 
demais sanções. 

Subcláusula Quarta - A CONTRATANTE poderá conceder um prazo para que a contratada 
regulariza suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão 
contratual, quando não identificar má-fe ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação. 

Subcláusula Quinta - Quando da rescisão contratual, o gestor deverá verificar o pagamento 
pela contratada das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em 
outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

Subcláusula Sexta - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui a 
possibilidade de aplicação de outras previstas na legislação vigente, inclusive responsabilização da 
CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à Administração. 

Subcláusula Sétima -A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE. 

Subcláusula Oitava - O valor da multa poderá ser descontado da nota fiscal ou crédito 
existente na CONTRATANTE, em favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da multa seja 
superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

Subcláusula Nona- Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a 
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 

Subcláusula Décima - Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

Subcláusula Décima Primeira - As sanções aqui previstas são independentes entre si, 
podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

Subcláusula Décima Segunda - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão 
assegurados à CONTRATADA o contraditório e ampla defesa. 

Subcláusula Décima Terceira- A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá 
ser descontada da garantia do respectivo contratado. 

Subcláusula Décima Quarta - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, 
além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente. 

Subcláusula Décima Quinta - As sanções aplicadas serão obrigatoriamente registradas no 
SICAF. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO 

Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, independentemente de notificações ou 
interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do 
art. 79 da Lei n2 8.666/93. 

Subcláusula Primeira - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação da 
garantia contratual autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato por descumprimento 
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e 11 do art. 78 da Lei n2 

8.666, de 1993. 

Subcláusula Segunda - O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção 
das condições de habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo 
das demais sanções. 

Subcláusula Terceira- A CONTRATANTE poderá conceder um prazo para que a contratada 
regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão 
contratual, quando não identificar má-fe ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação. 
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Subcláusula Quarta - Quando da rescisão contratual, o gestor deverá verificar o pagamento 
pela contratada das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em 
outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do presente instrumento, nos termos do art. 61, 
parágrafo único, da Lei no 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 

As questões decorrentes da execução deste Contrato que não possam ser dirimidas administrativamente 
serão processadas e julgadas no Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E assim, por estarem de pleno acordo com o que neste instrumento é pactuado, assinam o 
presente Contrato em 2 (duas) vias de igual forma e teor, para que produzam os efeitos dele decorrente. 

Brasília/DF, 19 de dezembro de 2014. 

~ n~cu)w (~~ . 
VALDOMIRO LUIS DE SOUSA 

Secretário de Administração 
Presidência da República 

FLAVIO CÉSAR lí::n~tt:f'l 
APECÊ-Se 
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